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Governo deve conceder 20 parques estaduais

PL da renegociação avança na ALMG

Até 2026, o governo de 
Minas pretende consolidar 
parcerias com a iniciativa 
privada, para a concessão 
de exploração em 20 parques 
estaduais. O primeiro con-
trato foi assinado em agosto 
do ano passado na Rota das 
Grutas Peter Lund, da região 
Central, que deve redundar 
numa economia de R$ 4 mi-
lhões anuais para os cofres 
do Estado. Os dados foram 
apresentados em audiência 
pública da Comissão Extra-
ordinária das Privatizações 
da Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais, ontem (24).

O andamento do Programa 
de Concessão de Parques 
Estaduais (Parc) do governo 
foi apresentado pela Coorde-
nadora do Núcleo de Projetos 
Especiais da Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável 
(Semad), Cecília Fernandes 
de Vilhena. De acordo com 
ela, o contrato já assinado 
será por 28 anos, e permite ao 
concessionário desenvolver 
atividades e implantar equi-
pamentos que incremetem o 
setor de turismo nas unidades 
de conservação.

A Rota das Grutas Peter 
Lund é composta pelo Par-
que Estadual do Sumidouro, 
localizado nos municípios de 
Pedro Leopoldo e Lagoa San-
ta, na Região Metropolitana 
de Belo Horizonte (RMBH), 
além dos monumentos na-
turais estaduais Gruta Rei 
do Mato, em Sete Lagoas, e 
Peter Lund, em Cordisburgo, 
ambos na região Central de 
Minas.

O objetivo do governo com 
o programa, lançado em abril 
de 2019, é, por meio das con-
cessões, ampliar o ecoturismo, 
com geração de emprego e 
renda. “Os parques têm um 
grande potencial e vocação 
natural para o turismo”, afir-
mou Cecília Vilhena.

Relatório - Ela citou o relató-
rio produzido pelo Instituto 
Semeia em 2021, que estima a 
geração de até um milhão de 
empregos e contribuição com 
cerca de R$ 44 bilhões para o 
Produto Interno Bruto (PIB) a 
partir da exploração turística 
dos parques brasileiros.

Na avaliação da coorde-
nadora, além do incremento 
financeiro para Minas, esse 

tipo de parceria traz mais 
segurança e melhor qualida-
de de atendimento para os 
visitantes, pois os contratos 
exigem do investidor res-
peito às normas de manejo 
das unidades, investimentos 
em serviços e equipamentos 
ofertados e compartilhamento 
das receitas com o Estado.

Nos modelos adotados pelo 
governo mineiro, continuará 
sob responsabilidade do Ins-
tituto Estadual de Florestas 
(IEF), que atualmente cuida 
de todas as unidades, o mo-
nitoramento e fiscalização 
dos parques concedidos e 
aprovação das atividades e 
obras a serem executadas.

Para Cecília Vilhena, a 
transferência da gestão tam-
bém vai desafogar o IEF, que 
poderá se dedicar com mais 
eficiência às suas funções 
finalísticas de implementar e 
desenvolver políticas públicas 
de preservação, conservação 
e uso sustentável dos ecossis-
temas do Estado.

Cecília Vilhena assegurou 
que as concessões vão ser 
feitas apenas sobre 3% a 5% 
das áreas dos parques, que 
serão destinadas ao turismo. 
O restante continuará a ser 
utilizados para preservação 
ambiental. Os contratos tam-
bém asseguram, de acordo 
com a coordenadora, isenções 
e descontos nas cobranças de 
ingressos para as comunida-
des onde estão inseridas as 
unidades.

O governo já está reali-
zando consultas e audiências 
públicas visando à abertura 
das parcerias para os parques 
do Ibitipoca (Zona da Mata) e 
Itacolomi, que abrange Ouro 
Preto e Mariana, na região 
Central. Também estudos 
técnicos estão sendo realiza-
dos sobre o Rola Moça e ou-
tras formas de parcerias com 
outras unidades no Estado.

Demora - Para a subsecre-
tária de Estado de Turismo, 
Degislaine da Silva Souza, 
as parcerias entre o Estado e 
a iniciativa privada podem 

desafogar os cofres públicos 
e representar ganhos para 
os turistas, com a melhoria 
dos serviços ofertados nos 
parques estaduais.

A chefe de Gabinete do IEF, 
Elce Maria Ribeiro, comple-
tou que os recursos devem 
ser direcionados para ampliar 
a atuação do instituto para a 
preservação dessas unidades. 
“Estamos confiantes que isso 
vai trazer bons resultados 
para o nosso Estado”, disse 
ela.

Já o presidente da comissão, 
deputado Coronel Sandro 
(PL), criticou a morosida-
de para a concretização dos 

contratos de concessão. Ele 
é favorável à implementar 
as parcerias nas 94 unidades 
mineiras, por acreditar que 
vão melhorar as condições 
desses equipamentos naturais.

“Já comandei unidades 
de meio ambiente na Polícia 
Militar e os parques ficam 
jogados, sem cuidados, sem 
a devida atenção e explora-
ção econômica” explicou. Na 
opinião do deputado, as recei-
tas geradas pelas concessões 
podem ajudar a conservar 
melhor e divulgar os parques 
para o mundo, aumentando 
o fluxo de turistas. (Com in-
formações da ALMG)

MEIO AMBIENTE

REFINANCIAMENTO DA DÍVIDA

GUILHERME DARDANHAN / ALMG

Cecília Fernandes afirmou que o objetivo é fomentar o ecoturismo

Planejamento até 2026 foi apresentado em audiência pública realizada ontem na Assembleia Legislativa de Minas

O Projeto de Lei (PL) 
3.711/22, do deputado Hely 
Tarqüínio (PV), que autoriza 
o Poder Executivo a celebrar 
Contrato de Confissão e Refi-
nanciamento de Dívidas com 
a União, já está pronto para 
ser votado de forma definitiva 
em 2º turno pelo Plenário da 
Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais (ALMG).

A matéria, que representa 
uma alternativa à adesão do 
Estado ao Regime de Recu-
peração Fiscal (RRF), teve 
parecer favorável aprovado 
pelos deputados da Comissão 
de Fiscalização Financeira e 
Orçamentária (FFO) ontem.

O parecer, do deputado 
Cássio Soares (PSD), vice-
-presidente da FFO, foi pela 
aprovação da proposição na 
forma do substitutivo nº 1 

ao vencido. O autor do PL 
3.711/22, Hely Tarqüínio, 
preside a FFO.

O refinanciamento preten-
de regularizar o pagamento 
de parcelas da dívida com a 
União não pagas em decor-
rência de decisões judiciais 
relativas a ações ajuizadas até 
31 de dezembro de 2020. Essa 
possibilidade foi trazida pela 
Lei Complementar Federal 
178, de 2021, que, no intuito 
de auxiliar estados e municí-
pios durante a pandemia de 
Covid-19, promoveu a revisão 
do RRF, instituído em 2017.

A medida confere aos es-
tados prazo para pagamento 
de 30 anos e supressão dos 
encargos de inadimplência 
do saldo devedor, assim como 
correção e juros pelo IPCA + 
4% ao ano, limitada à taxa Se-

lic. Os contratos com a União 
precisam ser assinados até 30 
de junho de 2022.

Parecer - O parecer aprovado 
na FFO lembra que, segundo 
seu autor, o PL 3.711/22, ao 
possibilitar a regularização 
do pagamento de valores da 
dívida inadimplidos em virtu-
de de decisões judiciais, é um 
importante instrumento para 
as contas públicas estaduais 
uma vez que confere ao Estado 
condições favoráveis para tal.

O parecer lembra ainda que 
o projeto, na forma aprovada 
pelo Plenário em 1º turno, foi 
aprimorado ao autorizar o 
Executivo a oferecer garantias 
ou contragarantias à União, 
pelas obrigações assumidas no 
contrato de refinanciamento.

Na prática, foi incluído 

dispositivo com a definição 
das garantias à referida ope-
ração. O objetivo é autorizar 
a vinculação ao contrato de 
receitas previstas na Consti-
tuição Federal, em garantia 
ou contragarantia à União, 
em caráter irrevogável e irre-
tratável, pelas obrigações por 
ela assumidas no termo a ser 
firmado. Entre essas receitas 
estão as oriundas de impostos 
como ICMS, IPVA e ITCD.

 “Conforme manifestação 
desta comissão no 1º turno, 
consideramos que a implemen-
tação das medidas constantes 
no vencido não contraria a 
legislação referente à matéria 
financeira e orçamentária, em 
especial a Lei Complementar 
Federal 101, de 2000”, aponta 
Tarqüínio, em seu parecer.
(Com informações da ALMG)

PREZADOS ACIONISTAS DA B7 PARTICIPAÇÕES S.A (PARQUE BRASIL)
Convocamos-lhes para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (AGOE) a realizar-se no dia 03 
de junho de 2022, das 08:00 hs às 12:00 hs. O evento irá acontecer no Hotel RadissonBlu, localizado 
à Rua Lavras, 150, Savassi, Belo Horizonte/MG. Segue abaixo pauta/ordem do dia: - Overview 
das operações das companhias controladas/investidas pela Parque Brasil; - Alteração da 
Razão social da companhia; - Aumento de capital na companhia via subscrição de ações para 
terceiros (investidores) e via aporte por sua controladora Seven Capital; - Recompra de ações 
pela companhia; - Aumento de capital nas companhias investidas/destinação dos recursos; - 
Posição Financeira, aprovação das contas do exercício de 2021 e eleição dos administradores da 
companhia; - Assuntos gerais; Favor confirmarem a presença até o dia 27/05/22. As demonstrações 
financeiras do último trimestre se encontram disponíveis na área de acesso restrito na extranet.

COMARCA DE GUAXUPÉ - ESTADO DE MINAS GERAIS - CONDUPASQUA CONDUTORES ELÉTRICOS LTDA. Em recuperação
judicial - Processo Físico n° 0287.004923-7/12, Primeira Vara Cível. EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE
CREDORES (formato presencial). O MMº Juiz de Direito da Primeira Vara Cível da Comarca de Guaxupé, MG, Dr. Milton Biagioni Furquim,
em pleno exercício de seu cargo, na forma da lei. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele tomarem conhecimento,
que por este edital CONVOCA todos os credores da empresa CONDUPASQUA CONDUTORES ELÉTRICOS LTDA., em Recupe-
ração Judicial, para a ASSEMBLÉIA GERAL DE CREDORES (formato presencial) a ser realizada no dia 07/07/2022, com início às 8:00
horas para credenciamento dos interessados e instalação às 9:00 horas em PRIMEIRA Convocação, que se dará com a presença
de mais da metade dos créditos de cada classe de credor computados pelo valor. Não alcançado tal quorum, se realizará no dia 14/
07/2022, no mesmo horário e local e em SEGUNDA Convocação, ocasião em que será instalada com qualquer quorum, com a
finalidade de deliberar sobre as questões delimitadas pelo art. 35, I, da Lei de Falências. As reuniões serão realizadas no salão de
eventos da Fundação Clube dos Operários de Guaxupé, localizada na Rua Padre José Elias, 311, centro, 37800-000, Guaxupé -
MG. Fica estabelecida, como ordem do dia, a deliberação acerca das seguintes matérias: a) aprovação, rejeição ou modificação ao
aditivo ao plano de recuperação judicial apresentado pela recuperanda; b) eventual pedido de desistência da recuperanda; c)
qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos credores. Para participar da assembléia, cada credor deverá assinar a lista
de presença que será encerrada no momento da instalação. O credor poderá ser representado na Assembléia Geral por mandatário
ou representante legal, para tanto protocolando no escritório do administrador judicial em até 24 horas antes da data prevista no aviso
de convocação, requerimento acompanhado de documento hábil que comprove tais poderes ou indicar as folhas dos autos do
processo em que se encontre a representação. Os Sindicatos de trabalhadores poderão representar seus associados titulares de
crédito derivados da legislação do trabalho ou decorrente de acidentes de trabalho que não comparecerem, pessoalmente ou por
procurador, à assembléia. Para exercer essa prerrogativa, o sindicato deverá protocolar junto ao administrador judicial, em até 10 dias
antes da assembléia, requerimento com a relação dos associados que pretende representar (art. 37, §§ 5º e 6º, I, da Lei). Ficam todos
os sócios da recuperanda, em especial os controladores, expressamente intimados para estarem presentes nas datas das convoca-
ções, pessoalmente ou através de procuradores, desde que com poderes para transigir, sob pena de, na hipótese de não compa-
recimento, não poderem alegar nulidades ou prejuízos em virtude das deliberações que vierem a ser tomadas. Terão direito a voto
os credores que constem da relação de credores levantada pelo administrador judicial ou do Quadro Geral de Credores se já
formalizado, com as eventuais alterações, exclusões ou acréscimos resultantes de julgamentos proferidos nos autos do processo ou
das impugnações e cessões de crédito havidas até a data da realização da assembléia. Os credores poderão consultar o aditivo ao
Plano de Recuperação Judicial nos autos do processo físico acima ou junto do Administrador Judicial MAURO MARIANO DA SILVA,
com escritório na cidade de Guaxupé, MG, na Rua Padre João José, 371, apto 02, sobreloja, centro, cujas Informações poderão ser
obtidas também pelo tel. (35) 3551.3054 ou e-mail marianodasilvaadv@gmail.com. E, para que chegue ao conhecimento de todos
os interessados, expede-se o presente edital, o qual será publicado na forma da lei e afixado no átrio do Fórum. Finalmente, deverão
ser observados os protocolos sanitários vigentes na época de sua realização caso ainda persista possibilidade de contaminação pelo
covid19; GUAXUPÉ, 17 de maio de 2022.

COOPERATIVA DE TRANSPORTE ESCOLAR E DE PESSOAL DE MINAS GERAIS CTESPMG  
CNPJ: 07.492.727/0001-82

EDITAL DE 1º, 2º E 3º CONVOCAÇÃO DE 
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIAS E EXTRAORDINARIA

O Diretor Presidente da COOPERATIVA DE TRANSPORTE ESCOLAR E DE PESSOAL DE MINAS GERAIS 
– CTESPMG, com sede na Rua Raimundo Rodrigues Lopes, 475, Bairro Jardim Vera Cruz, Contagem MG CEP 
32265-200, inscrita no CNPJ sob o nº 07.492.727/0001-82, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, art. 
18, art. 20, art. 21 e art. 47 do Estatuto Social, convoca os Senhores(as) Associados, que nesta data somam 195 
( cento e noventa e cinco ), em pleno gozo de seus direitos sociais para se reunirem em ASSEMBLÉIA GERAL 
ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA, que realizar-se-á em 04 de junho de 2022 (04/06/2022 - sábado), em sua 
sede social às 08 horas(oito horas) em primeira convocação – com presença de 2/3 (dois terços) do número de 
associados, em segunda convocação às 09 horas ( nove horas), coma presença de metade mais um dos associados, 
ou às 10 horas(dez horas), em terceira e última convocação, com a presença de no mínimo 10( dez) associados, 
cuja deliberação devem obedecer à seguinte: ORDEM DO DIA AGO 1) Proposta de aumento do capital social 
para cumprir as exigências da ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres) pelo inciso I do art. 10 da 
Resolução nº 4.777/2015; PAUTA DA  AGE 1) Quaisquer assuntos de interesse geral.

Contagem-MG, 23 de maio de 2022. Sergio Luiz Duarte Fernandes – Presidente  

EDITAL DE LEILÃO
Gustavo Costa Aguiar Oliveira, Leiloeiro Oficial, Mat. JUCEMG nº 507, devidamente autorizado pelo credor fi-
duciário abaixo qualificado, faz saber que, na forma da Lei nº 9.514/97 e do Decreto-lei nº. 21.981/32 levará a 
LEILÃO PÚBLICO de modo Presencial e Online o imóvel a seguir caracterizado, nas seguintes condições. 
IMÓVEL: Lote nº 25, da quadra O, do Residencial dos Rios (U7), do loteamento denominado “Alphaville Lagoa 
dos Ingleses - Fase II”, em Nova Lima/MG, com área de 544,48m², medidas e confrontações de acordo com a 
planta aprovada pela Prefeitura Municipal de Nova Lima. Inscrição Cadastral 04/02/133/0756-001. Imóvel devi-
damente matriculado no Cartório do 1º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Nova Lima/MG, sob o nº 
41.310. Obs: Caso o imóvel esteja ocupado, a desocupação será por conta do adquirente, nos termos do art. 
30, caput e parágrafo único da Lei 9.514/97. DATA DOS LEILÕES: 1º Leilão: 21/06/2022 às 10:00 horas, e 2º 
Leilão dia 23/06/2022 às 10:00 horas. LOCAL: Loja nº 42, Shopping Sul, localizado à Av. Nossa Senhora do 
Carmo, nº 1650, 2º andar, Bairro Carmo, Belo Horizonte/MG. DEVEDOR (A) FIDUCIANTE: ANDERSON DO 
ESPIRITO SANTO, CPF nº 030.506.666-84, brasileiro, metalúrgico, e sua esposa THAYS FERREIRA MAR-
QUES GUIMARÃES, brasileira, terapeuta, CPF nº038.247.986-62, casados sob o regime da comunhão parcial 
de bens, desde 27.09.2006, residentes à Rua Maria Martins Guimarães, nº 122, Apartamento nº 202, Bairro 
Sagrada Família, CEP: 31.035-100, Belo Horizonte, Minas Gerais. CREDOR FIDUCIÁRIO: Costa Laguna SPE 
Empreendimentos Imobiliários S.A., CNPJ: 17.910.127/0001-40. DO PAGAMENTO: No ato da arrematação o 
arrematante deverá emitir 01 cheque caução no valor de 20% do lance. O pagamento integral da arrematação 
deverá ser realizado em até 24 horas, mediante depósito em cheque ou TED, na conta do comitente vendedor a 
ser indicada pelo leiloeiro, sob pena de perda do sinal dado. Após a compensação dos valores o cheque caução 
será resgatado pelo arrematante. DOS VALORES: 1º leilão: R$257.317,00 (duzentos e cinquenta e sete mil 
e trezentos e dezessete reais), 2º leilão: R$560.939,61 (quinhentos e sessenta mil, novecentos e trinta e 
nove reais e sessenta e um centavos), calculados na forma do art. 26, § 1º e 27 §§ 2º e 3º da Lei nº 9.514/97. 
Os valores estão atualizados até a presente data podendo sofrer alterações na ocasião do leilão. COMISSÃO 
DO LEILOEIRO: Caberá ao arrematante, o pagamento da comissão do leiloeiro, no valor de 5% (cinco por cento) 
da arrematação, a ser paga à vista, no ato do leilão, cuja obrigação se estenderá, inclusive, ao(s) devedor(es) 
fiduciante(s), na forma da lei. DO LEILÃO ONLINE: O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) das 
datas, horários e local de realização dos leilões para, no caso de interesse, exercer(em) o direito de preferência 
na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no pará-
grafo 2º-B do artigo 27, da Lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465/2017. Os interessados em participar do leilão de 
modo on-line, deverão cadastrar-se no site www.gpleiloes.com.br e se habilitar acessando a opção “Habilite-se”, 
com antecedência de 01 hora, antes do início do leilão presencial, juntamente com os documentos de identifi-
cação, inclusive do representante legal, quando se tratar de pessoa jurídica, com exceção do(s) devedor(es) 
fiduciante(s), que poderá(ão) adquirir o imóvel preferencialmente em 1º ou 2º leilão, caso não ocorra o arremate 
no primeiro, na forma do parágrafo 2º-B, do artigo 27 da Lei 9.514/97, devendo apresentar manifestação formal 
do interesse no exercício da preferência, antes da arrematação em leilão. OBSERVAÇÕES: O arrematante será 
responsável pelas providências de desocupação do imóvel, nos termos do art. 30, caput e parágrafo único da 
Lei 9.514/97. O(s) imóvel(i)s será(ão) vendido(s) no estado em que se encontram física e documentalmente, em 
caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas nos editais, catálogos e outros veículos de comunicação 
são meramente enunciativas e as fotos dos imóveis divulgadas são apenas ilustrativas. Dessa forma, havendo 
divergência de metragem ou de área, o arrematante não terá direito a exigir do VENDEDOR nenhum comple-
mento de metragem ou de área, o término da venda ou o abatimento do preço do imóvel, sendo responsável por 
eventual regularização acaso necessária, nem alegar desconhecimento de suas condições, eventuais irregula-
ridades, características, compartimentos internos, estado de conservação e localização, devendo as condições 
de cada imóvel ser prévia e rigorosamente analisadas pelos interessados. Correrão por conta do arrematante, 
todas as despesas relativas à arrematação do imóvel, tais como, taxas, alvarás, certidões, foro e laudêmio, 
quando for o caso, escritura, emolumentos cartorários, registros, etc. Todos os tributos, despesas e demais 
encargos, incidentes sobre o imóvel em questão, inclusive encargos condominiais, após a data da efetivação da 
arrematação são de responsabilidade exclusiva do arrematante. O arrematante será responsável por realizar 
a devida due diligence no imóvel de seu interesse para obter informações sobre eventuais ações, ainda 
que não descritas neste edital. Caso ao final da ação judicial relativa ao imóvel arrematado, distribuída antes 
ou depois da arrematação, seja invalidada a consolidação da propriedade, e/ou os leilões públicos promovidos 
pelo vendedor e/ou a adjudicação em favor do vendedor, a arrematação será automaticamente rescindida, após 
o trânsito em julgado da ação, sendo devolvido o valor recebido pela venda, incluída a comissão do leiloeiro e os 
valores comprovadamente despendidos pelo arrematante à título de despesas de condomínio e imposto relativo 
à propriedade imobiliária. A mera existência de ação judicial ou decisão judicial não transitada em julgado, 
não enseja ao arrematante o direito à desistência da arrematação. O arrematante presente pagará no ato o 
preço total da arrematação e a comissão do leiloeiro, correspondente a 5% sobre o valor de arremate, exclusiva-
mente por meio de cheques. O proponente vencedor por meio de lance on-line, terá prazo de 24 horas, depois 
de comunicado expressamente do êxito do lance, para efetuar o pagamento, exclusivamente por meio de TED 
e/ou cheques, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro, conforme edital. O não pagamento dos valores 
de arrematação, bem como da comissão do Leiloeiro, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas contadas da 
arrematação, configurará desistência ou arrependimento por parte do(a) arrematante, ficando este(a) obrigado(a) 
a pagar o valor da comissão devida ao Leiloeiro (5% - cinco por cento), sobre o valor da arrematação, perdendo 
a favor do Vendedor o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do lance ou proposta efetuada, destinado ao 
reembolso das despesas incorridas por este. Poderá o Leiloeiro emitir título de crédito para a cobrança de tais 
valores, encaminhando-o a protesto, por falta de pagamento, se for o caso, sem prejuízo da execução prevista 
no artigo 39, do Decreto nº 21.981/32. Ao concorrer para a aquisição do imóvel por meio do presente leilão, ficará 
caracterizada a aceitação pelo arrematante de todas as condições estipuladas neste edital. As demais condições 
obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. Mais informações: 
(31)3241-4164 / operacional6@gpleiloes.com.br. Nova Lima/MG, 16 de maio de 2022. Costa Laguna SPE Em-
preendimentos Imobiliários S.A. - CNPJ: 17.910.127/0001-40.

Edital De Citação Processo Nº: 1996223-73.2014.8.13.0024 Classe: [Cível] Procedimento Comum Cível (7) Autor: Tim Celular 
S.A Réu/Ré: Gragly Representacao Ltda 11ª Vara Cível De Belo Horizonte – Edital de Citação. Comarca de Belo Horizonte/MG. 
Prazo de 20 dias. A Dra Cláudia Aparecida Coimbra Alves, MM Juíza de Direito da 11ª Vara Cível, na forma da Lei. Etc Faz saber 
a todos quanto o presente edital virem, ou dele conhecimento tiverem, que por este Juízo e respectiva Secretaria tramita os 
autos da Ação Com Pedido De Cobrança   Processo Eletrônico número 1996223-73.2014.8.13.0024 proposta por Tim Celular 
S.A em face de Gragly Representação Ltda. A empresa ré firmou com a empresa autora contrato pessoal de prestação de 
serviço móvel por prazo indeterminado, não obstante a regular prestação do serviço a ré quedou-se inerte com sua obrigação 
legal e contratual. Estando a requerida Gragly Representação Ltda em local incerto e não sabido, expediu-se o presente edital 
de citação da mesma, para querendo no prazo de 15 dias contestar a ação, sob pena de revelia. No caso de revelia do Réu será 
nomeado Curador Especial. Para conhecimento de todos os interessados o presente edital será afixado no lugar de costume e 
publicado na forma da Lei. Belo Horizonte, 13/05/2022. K-25e26/05

MG SEGUROS, VIDA E PREVIDÊNCIA S.A.
Convocação – Assembleia Geral Ordinária de Re-ratificação

Ficam convocados os Acionistas da MG SEGUROS, VIDA E PREVIDÊNCIA S.A. para a realização da 
Assembleia Geral Ordinária, no dia 31 de maio de 2022 às 17:00 horas, na Rua Matias Cardoso, nº 63, Salas 305 
- parte a 308, Bairro Santo Agostinho, CEP.: 30.170-914, nesta Capital, para deliberar sobre a seguinte ordem do 
dia: 1. Retificar o Item “04 - Presença” da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 31/03/2022; 2. Ratificar as 
matérias deliberadas na Assembleia Geral Ordinária, realizada em 31/03/2022; Belo Horizonte/MG, 19 de maio 
de 2022. RICARDO ANNES GUIMARÃES - Diretor Presidente.

ATA Nº 002/2022 DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA
MGI – MINAS GERAIS PARTICIPAÇÕES S.A. 

 CNPJ/MF Nº 19.296.342/0001-29 - NIRE 31300039927
1.DATA, HORA E LOCAL DA REUNIÃO: Realizada aos 27 dias do mês de abril de 2022, às 10:00 horas, na 
sede da MGI - Minas Gerais Participações S.A. (“Companhia”) na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge-
rais, Rodovia Papa João Paulo II, 4001, Prédio Gerais, 4º andar, Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves 
– Bairro Serra Verde – Belo Horizonte MG – CEP 31630-901. 2.CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Convocação 
realizada nos termos do artigo 15, §2º do Regimento Interno do Conselho. Participaram os membros Fabio Rodrigo 
Amaral de Assunção, Andresa Linhares de Oliveira Nunes, Ricardo Lopes de Alvarenga, Silvia Caroline Listgarten 
Dias e Eduardo Guardiano Leme Gotilla, representando a maioria dos membros. Participaram como convidados o 
Diretor Presidente, a Diretora Administrativo-Financeira e de Relações com Investidores, a Diretora de Negócios, o 
Superintendente Administrativo-Financeiro e de Governança e o Assessor Jurídico da MGI. 3. MESA: Os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Fabio Rodrigo Amaral de Assunção e secretariado pela Sra. Andresa Linhares de Oliveira 
Nunes.4.ORDEM DO DIA: (i) Recondução de membros da Diretoria-Executiva da Empresa; (ii) Atualização mo-
netária dos honorários dos membros dos órgãos estatutários; (iii) Fundo Rotativo Bemge; (iv) Proposta de acordo 
para liquidação de CL’s mediante dação em pagamento (Grupo Motorbel/Roma) 5.DELIBERAÇÕES: 5.1. Reele-
ger para compor a Diretoria-Executiva da Empresa, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas 
do ano de 2024: (i) Diretor-Presidente: Weverton Vilas Boas de Castro (ii) Diretora Administrativo-Financeira 
e de Relações com Investidores: Nilma Alves dos Santos, (iii) Diretora de Negócios: Danielle Cristine de Faria, 
5.2.Recomendar à Assembleia Geral Extraordinária a atualização monetária dos honorários da Diretoria Executiva, 
com base no IPCA acumulado em 12 meses, na data-base de dezembro/20215.3. Após ciência do histórico de cria-
ção e composição do fundo rotativo, o presidente do Conselho recomendou constar a existência do fundo em futuros 
casos de acordos submetidos à manifestação do colegiado. 5.4. Aprovar a proposta de acordo apresentada pelas 
empresas Motorbel Veículos e Serviços Ltda. e Roma Veículos e Serviços Ltda. 6.ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a Reunião, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por 
todos os presentes assinada. Belo Horizonte, 27 de abril de 2022.Assinaturas: Fabio Rodrigo Amaral de Assunção, 
presidente; Andresa Linhares de Oliveira Nunes, vice-presidente; Ricardo Lopes de Alvarenga, Conselheiro; Silvia 
Caroline Listgarten Dias, Conselheira; Eduardo Guardiano Leme Gotilla, Conselheiro.Declaro que a presente é 
cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. Belo Horizonte, 27 de abril de 2022. Weverton Vilas Boas de 
Castro – Diretor Presidente da MGI. JUCEMG (Registro Digital sob o nº 9328820 em 03/05/2022 – Protocolo 
nº 222144122 – Marinely de Paula Bonfim – Secretária Geral) (Esta publicação é a versão resumida de que trata 
o Art. 289 da Lei 6.404/76. Versão completa divulgada na versão online).

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO MOBILIÁRIO E DE ARTEFATOS DE MADEIRA NO ESTADO 
DE MINAS GERAIS – ASSEMBLEIA GERAL - O presidente do Sindicato das Indústrias do Mobiliário e de 
Artefatos de Madeira no Estado de Minas Gerais, convoca seus associados para a Assembleia Geral da Entidade, 
que se realizará nos formatos presencial e virtual, sendo que para aqueles que comparecerem presencialmente 
deverão se dirigir à sede da entidade, localizada na Av. Sindicalista Vanderley Teixeira Fernandes, 265 – Distrito 
Industrial Hélio Pentagna Guimarães, no município de Contagem - MG e, para participação virtual, o acesso à transmissão 
da assembleia geral se dará através da plataforma Google Meet, link: https://meet.google.com/fnz-bzkq-mfm, no dia 02 
(dois) de junho de 2022, às 16h00, para deliberar sobre: exame, discussão e aprovação do Relatório, das Contas 
da Diretoria Executiva e do parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício financeiro em 31/12/2021. 
Contagem, 25 de maio de 2022. Mauricio de Souza Lima - PRESIDENTE.

Licença Ambiental Simplificada – LAS - CLASSE 2
A MULTIAÇOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE PRODUTOS TÉCNICOS LTDA., CNPJ 
53.585.766/0009-07, por determinação da Secretaria Mu-
nicipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
– SEMMAD, torna público que foi concedida através do 
Processo Administrativo nº 52.161/2021, a Licença Am-
biental Simplificada – LAS/Cadastro – Classe 2, para a 
atividade de “Fabricação de estruturas metálicas e arte-
fatos de trefilados de ferro, aço e de metais não-ferrosos, 
sem tratamento químico superficial”, localizada à Rua 
Moacyr Gonçalves Costa, nº 200, Bairro Distrito Indus-
trial Jardim Piemont Sul - Betim/MG – CEP 32.669-722.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Justiça de Primeira Instância. Comarca de FORMIGA / 2ª Vara Cível da
Comarca de Formiga. PROCESSO Nº: 0008237-86.2017.8.13.0261. CLASSE: [CÍVEL] BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA (81). AUTOR: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A. RÉU/RÉ: ONEIDA DE SOUSA OLIVEIRA. COMARCA
DE FORMIGA - MG - SECRETARIA DO JUÍZO DA 2ª VARA CÍVEL - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 30  DIAS-  SAIBAM TODOS
QUANTOS O presente edital de citação virem ou de conhecimento tiverem, que perante este Juízo da 2ª Vara Cível desta Comarca
de Formiga-MG se processam os autos nº 0008237-86.2017.8.13.0261 , Ação de Busca/Apreensão requerida por   BANCO
BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A, inscrito no CNPJ sob o nº 07.207.996/0001-50 em face de Oneida de Spusa Oliveira e, por
este edital fica CITADA a ré, ONEIDA DE SOUSA OLIVEIRA, brasileira, casada, filha de Neusa Sousa de Oliveira e inscrita no CPF
sob o nº 050.945.386-40, residente e domiciliada em local incerto e não sabido, para todos os termos da ação mencionada, e de
que terá o prazo de QUINZE dias úteis, contados da publicação do presente, para contestar, sob pena de revelia e confissão,
presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos narrados na inicial.  E, para que não se alegue ignorância, mandou-se expedir o
presente edital, que será afixado na sede do Juízo à Rua Silviano Brandão, nº 102 - Centro, Formiga/MG e publicado na forma da
lei. Formiga.

PREZADOS ACIONISTAS DA SEVEN CAPITAL PARTICIPAÇÕES S.A,
Convocamos-lhes para Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (AGOE), a realizar-se no dia 03 
de junho de 2022, das 14:00 hs às 18:00 hs. O evento irá acontecer no Hotel RadissonBlu, localizado 
à Rua Lavras, 150, Savassi, Belo Horizonte/MG. Segue abaixo pauta/ordem do dia: - Overview 
das operações das companhias controladas/investidas pela Seven; - Aumento de capital na 
companhia via subscrição de ações para terceiros (investidores); - Recompra de ações pela 
companhia; - Aumento de capital nas companhias investidas/destinação dos recursos; - Posição 
Financeira, aprovação das contas do exercício de 2021 e eleição dos administradores da 
companhia; - Assuntos gerais; Favor confirmarem a presença até o dia 27/05/22. As demonstrações 
financeiras do último trimestre se encontram disponíveis na área de acesso restrito na extranet.

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE MINAS GERAIS

AVISO DE LICITAÇÃO–PREGÃO ELETRÔNICO Nº015/2022
O SENAR-AR/MG torna público que fará licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, visando a contratação de empresa especializada na montagem e desmontagem de estandes e 
todas as instalações que se fizerem necessárias, com o fornecimento dos materiais para mobiliar, decorar e 
ambientar os estandes, para eventos sob demanda, em regime de não exclusividade, conforme especificações 
constantes neste Edital e em seus Anexos. Abertura dia 03/06/2022, às 9h:00m. O edital bem como mais 
informações poderão ser obtidos na Av. do Contorno, nº1.771 – B. Floresta – Belo Horizonte/MG – Tel. (31) 3074-
3079, no horário de 08 às 11h, de segunda a sexta-feira ou através do e-mail licita@senarminas.org.br.

Pollyane de Almeida Santos
Pregoeira

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 2012015.237/2021. Objeto: Contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de suporte técnico aos usuários de 
microinformática, impressão, telefonia e rede local, por meio de Central de Serviços 
(service desk) e equipe de sustentação de infraestrutura para prestar serviços nas 
unidades do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais - 
IPSEMG, pelo período de 48 (quarenta e oito) meses. Fica adiada sine die a data de 
abertura deste procedimento licitatório prevista para o dia 26/05/2022, às 09h00m 
(nove horas), para adequação do instrumento convocatório respectivo. Belo 
Horizonte, 24 de maio de 2022. Bruno Ramos Stancioli – Gerente de Aquisições e 
Suprimentos do IPSEMG..

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS - IPSEMG

SINDIMOV
Realce

SINDIMOV
Realce


